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ANEXO IV

Comunicação prévia ou comunicação prévia com prazo para a utilização  
ou alteração de uso de edifício ou fração

Município de Tábua

Praça da República - 3420-308 Tábua / (+351) 235 410 340 / NIPC : 506 806 944 / balcao.unico@cm-tabua.pt 1/5



24/53

Po
rt

ar
ia

 n
.º

 3
20

/2
02

6/
1

31-07-2026

N.º 147

 1.ª série

Município de Tábua

Praça da República - 3420-308 Tábua / (+351) 235 410 340 / NIPC : 506 806 944 / balcao.unico@cm-tabua.pt 2/5



25/53

Po
rt

ar
ia

 n
.º

 3
20

/2
02

6/
1

31-07-2026

N.º 147

 1.ª série

Município de Tábua

Praça da República - 3420-308 Tábua / (+351) 235 410 340 / NIPC : 506 806 944 / balcao.unico@cm-tabua.pt 3/5



26/53

Po
rt

ar
ia

 n
.º

 3
20

/2
02

6/
1

31-07-2026

N.º 147

 1.ª série

Município de Tábua

Praça da República - 3420-308 Tábua / (+351) 235 410 340 / NIPC : 506 806 944 / balcao.unico@cm-tabua.pt 4/5



27/53

Po
rt

ar
ia

 n
.º

 3
20

/2
02

6/
1

31-07-2026

N.º 147

 1.ª série

ANEXO IV-A

Síntese urbanística relativa a utilização ou alteração de uso

ANEXO V

Elementos instrutórios

I — Elementos instrutórios para pedido de informação prévia requerido  
nos termos do n.º 1 do artigo 14.º do RJUE

1 — Indicação do código de acesso à certidão permanente do registo predial referente ao prédio ou 
prédios abrangidos pela operação urbanística ou, quando omisso, a respetiva certidão negativa do registo 
predial, acompanhada da caderneta predial da qual constem os correspondentes artigos matriciais;

2 — Delimitação da área objeto da operação urbanística e sua área de enquadramento em planta 
de localização fornecida pela câmara municipal ou planta de localização à escala 1:1.000;

3 — Memória descritiva e justificativa que descreva sucintamente a operação urbanística ou ope-
rações urbanísticas diretamente relacionadas;

4 — Facultativamente, o requerente pode apresentar as peças desenhadas necessárias à demons-
tração da pretensão, à escala 1:200 ou à escala 1:500 no caso de loteamentos.
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AVISO DE PRIVACIDADE – RGPD  

1. Responsável pelo tratamento e Encarregado de Proteção de Dados  
O responsável pelo tratamento dos dados pessoais é o Município de Tábua.  
Para questões relacionadas com o tratamento dos seus dados pessoais ou com o exercício dos seus direitos, poderá contactar o Encarregado 
de Proteção de Dados, através do endereço eletrónico dpo@cm -tabua.pt . 
 
2. Finalidades e licitude do tratamento  
Os dados pessoais são tratados para tramitar os procedimentos urbanísticos e exercer as competências municipais que lhes estã o 
associadas. Consoante o procedimento aplicável, o tratamento pode incluir a receção, instrução, apreciação, decisão, quando a plic ável, 
controlo e acompanhamento da operação urbanística, bem como a prática dos atos legalmente associados.  
Em particular:  
a) Licença, comunicação prévia e pedido de informação prévia —  para receção e tramitação do pedido ou comunicação, apreciação da 
respetiva conformidade com as normas legais e regulamentares aplicáveis, decisão, quando aplicável, realização das consultas legalmente 
previstas e exercício do correspondente controlo urbanístico;  
b) Informação sobre o início dos trabalhos —  para receção e tratamento da informação e dos elementos legalmente exigidos para o início da 
execução da operação urbanística e respetivo acompanhamento e controlo;  
c) Utilização ou alteração de uso —  para receção e tramitação da comunicação e verificação dos requisitos legalmente aplicáveis à utilização 
ou alteração de uso do edifício ou fração.  
O tratamento é necessário ao exercício das atribuições e competências legalmente atribuídas ao Município em matéria de urbani zação 
e edificação, tendo como fundamento o artigo 6.º, n.º 1, alínea e), do RGPD —  exercício de funções de interesse público ou de  
autoridade pública.  
Quando determinada operação de tratamento decorra especificamente do cumprimento de uma obrigação jurídica a que o Município 
esteja sujeito, é igualmente aplicável o artigo 6.º, n.º 1, alínea c), do RGPD.  
O tratamento é efetuado no âmbito do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE), da Portaria n.º 320/2026/1, de 31  de 
julho, e da demais legislação aplicável ao procedimento . 
 
3. Dados pessoais tratados e respetiva origem  
Podem ser tratados, consoante o procedimento e a qualidade em que cada pessoa nele intervém, dados de identificação e contact o, dados 
relativos à representação, titularidade ou legitimidade para intervir no procedimento, dados profissionais e relativos à h abilitação dos técnicos 
e demais intervenientes, bem como outros dados pessoais constantes dos documentos e elementos legalmente exigidos para a inst rução, 
tramitação e acompanhamento do procedimento.  
Os dados podem ser recolhidos diretamente junto do respetivo titular ou ser obtidos através do requerente ou comunicante, do seu 
representante, dos técnicos e demais intervenientes no procedimento, dos documentos e elementos instrutórios apresentados, be m como de 
entidades, registos ou sistemas de informação legalmente acessíveis no âmbito da tramitação do procedimento.  
 
4. Obrigatoriedade do fornecimento dos dados  
O fornecimento dos dados pessoais e dos elementos instrutórios legalmente exigidos e aplicáveis ao procedimento em concreto é  necessário 
à respetiva instrução e tramitação.  
A falta ou insuficiência dos dados ou elementos necessários pode determinar, consoante o procedimento e a situação concreta, a solicitação 
do respetivo aperfeiçoamento ou suprimento e, caso a falta não seja regularizada, as demais consequências legalmente previstas.  
 
5. Destinatários, acesso e publicitação  
Podem aceder aos dados pessoais os serviços municipais com competência para intervir no respetivo procedimento. Quando necess ário à 
tramitação do procedimento ou por imposição legal, os dados podem ser comunicados às entidades legalmente competentes, 
desig nadamente para emissão de pareceres, autorizações ou aprovações ou para o exercício de outras competências previstas na legis lação 
aplicável.  
Quando o Município recorra a prestadores de serviços que tratem dados pessoais por sua conta, designadamente no âmbito dos si stemas 
de informação utilizados na tramitação dos procedimentos, estes atuam na qualidade de subcontratantes, nos termos do artigo 28.º do RGPD.  
Os documentos e informações que integrem o procedimento podem ainda estar sujeitos a acesso, comunicação ou publicitação nos casos 
e termos legalmente previstos, designadamente ao abrigo do RJUE e do regime de acesso à informação administrativa. Sempre que  estejam 
em causa dados pessoais, o respetivo acesso ou divulgação fica sujeito às condições, limitações e salvaguardas previstas na l egislação 
aplicável.  
 
6. Conservação dos dados  
Os dados pessoais integram o respetivo processo administrativo e são conservados durante o período necessário à sua tramitaçã o e gestão 
e, posteriormente, de acordo com as obrigações legais e com as regras de conservação e destino final aplicáveis à docume ntação municipal, 
tendo em consideração a natureza e a finalidade do procedimento.  
 
7. Direitos dos titulares  
O titular dos dados pode exercer, nos termos previstos no RGPD, os direitos de acesso e retificação dos seus dados pessoais e , quando se 
verifiquem os respetivos pressupostos legais, os direitos ao apagamento, à limitação do tratamento e à oposição.  
Para exercer estes direitos poderá contactar o Município de Tábua ou o Encarregado de Proteção de Dados, através do endereço eletrónico 
dpo@cm -tabua.pt . 
O titular tem ainda o direito de apresentar reclamação junto da Comissão Nacional de Proteção de Dados (CNPD), sem prejuízo d os demais 
meios de tutela legalmente previstos.  
 
OUTRAS DECLARAÇÕES  
        O/A subscritor/a, sob compromisso de honra e consciente de incorrer em eventual responsabilidade penal caso preste falsas 
declarações, declara que os dados constantes do presente requerimento correspondem à verdade.  
 
Data: ______________________ 
 
 
Assinatura: _____________________________________________________________ 
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